TEORIA GERAL DO DIREITO SOCIETÁRIO

1. AS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS


Diferenças entre as sociedades simples e empresárias: 


- Regime tributário aplicável


- Gestão (tomada de decisões e negociação com terceiros)


- Participação nos resultados positivos ou negativos do esforço comum. 


Ex: Dois engenheiros de diferentes especialidades identificam, no mercado, a demand a por serviços de consultoria técnica, que depende do conhecimento de ambas as áreas de especialização. Cada um tem seus próprios clientes, e o trabalho conjunto abre a perspectiva de ampliação das carteiras. 


X hipótese 1: acertam, oralmente, que desenvolverão o trabalho conjunto de consultoria, definindo caso a caso os honorários de cada um, a serem pagos pelo contratante (grau mínimo de comprometimento jurídico e psicológico – menos formalidades para desfazer a parceria)


X hipótese 2: firmam instrumento escrito, obrigando-se a subcontratar um ao outro, na hipótese de serviço relacionado à consultoria conjunta, fixando desde logo a remuneração: (médio grau de comprometimento – necessidade de revisões e rescisões contratuais, sob pena de indenização).


X hipótese 3: constituem uma sociedade para a prestação do serviço (alto grau de comprometimento)


Distinções das hipóteses quanto ao encerramento do esforço comum:
1) Como a definição dos honorários é específica para cada serviço e não existe instrumento escrito, o desfazimento do vínculo será simples, sem maiores formalidades;

2) A insatisfação quanto ao preço dos serviços subcontratados exigirá revisão do acordo; o descontentamento com o próprio negócio ensejará rescisão do vínculo contratual.  

Por conta do vínculo formal (escrito), será necessária uma renegociação formal para a tomada dessas providências, sob pena de pagamento de indenização;

3) Como pessoa jurídica, ela possui patrimônio próprio, créditos a realizar, negócios com terceiros, responsabilidades perante empregados e fisco, aspectos que não podem ser desconsiderados ao término da parceria. Por outro lado, a participação societária (isto é, os direitos dos sócios na sociedade), conforme será examinado no momento oportuno, é de difícil avaliação econômica.


Conceito de sociedade empresária: pessoa jurídica que explora uma empresa. 



- O adjetivo "empresária" conota ser a própria sociedade (e não os seus sócios) a titular da atividade econômica. 


- Não se trata de sociedade empresarial, correspondente à sociedade de empresários, mas da identificação da pessoa jurídica como o agente econômico organizador da empresa (princípio da autonomia da pessoa jurídica – titularidade da empresa).


- Os sócios podem ser investidores (contribuem apenas com capital) ou empreendedores (além de investirem capital, são responsáveis pela concepção e condução do negócio)

2. PERSONALIZAÇÃO DAS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS


Distinção entre o regime brasileiro e o do Reino Unido: no Brasil, a  personalização da sociedade não está necessariamente relacionada à limitação da responsabilidade dos sócios. 


Ex 1: sociedade empresária em nome coletivo - apesar de personalizada, os sócios respondem ilimitadamente pelas obrigações sociais.  


Ex 2: sociedade em conta de participação – apesar de personalizada, os participantes podem responder limitadamente, se assim previsto em contrato.


As sociedades empresárias são sujeitos de direito inanimados e personalizados. São pessoas distintas dos sócios, titularizando seus próprios direitos e obrigações. 


Diferença para os entes despersonalizados: embora ambos possam ser titulares de direitos e obrigações, as pessoas têm autorização genérica para a prática de atos jurídicos (princípio ontológico do direito privado: o que não é proibido, é permitido X princípio ontológico análogo ao do direito público). 


* A conta de participação não é, a rigor, sociedade, mas um contrato de investimento comum que a lei preferiu chamar de sociedade

2.2. Quadro Geral das Pessoas Jurídicas


As pessoas jurídicas são classificadas, inicialmente, em dois grandes grupos, as de direito público e as de direito privado (CC/2002, art. 40). 


Critério distintivo: 


- Não é a origem dos recursos empregados em sua constituição (essa é a distinção entre as empresas estatais e particulares). Ex: as empresas públicas são pessoas jurídicas de direito privado constituídas exclusivamente por recursos públicos, na forma da lei que autoriza sua criação; Ex 2: a OAB e os conselhos profissionais são pessoas jurídicas de direito público constituídas apenas por recursos particulares (contribuições compulsórias dos profissionais inscritos). 


- regime jurídico a que se submetem: 


X obedecem a princípios ontológicos distintos


X as pessoas jurídicas de direito público têm prerrogativas jurídicas relacionadas aos princípios da supremacia e da indispombilidade do interesse público. 


Ex: exceção do contrato não cumprido (no contrato bilateral, a parte que se encontra em mora não pode exigir da outra o cumprimento das respectivas obrigações). 
Pessoa jurídica de direito privado: basta o inadimplemento de obrigação emergente de contrato bilateral para que o outro contratante possa invocar a exceção (CC/2002, art. 476; 


Pessoa jurídica de direito público: a mora deve ser superior a 90 dias, prazo durante cujo decurso não admite a lei a suspensão das obrigações do contratado (Lei n. 8.666/93, art. 78, XV).


As pessoas jurídicas de direito privado particulares classificam-se em: 

1) Fundações: complexo de bens livres afetado por pessoa física ou jurídica a serviço de um fim lícito e especial com o alcance social pretendido pelo seu instituidor, em atenção ao disposto no seu estatuto. 

2) Corporações

- Associações: pessoas jurídicas de direito privado constituídas por pessoas que reúnem esforços para realização de atividades não econômicas (art. 53 do CC/02).

- Sociedades



x simples: pessoas jurídicas de direito privado constituídas por pessoas que, reciprocamente, se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o exercício de atividade econômica não organizada. Seu regime jurídico aplica-se subsidiariamente ao das sociedades empresárias.


x empresárias: pessoas jurídicas de direito privado constituídas por pessoas que, reciprocamente, se obrigam a contribuir com bens para o exercício de atividade econômica organizada.


Critérios distintivos:


- A fundação distingue-se das corporações por não ser resultante da união de esforços pessoais para a realização de fins comuns, mas da afetação de um patrimônio a determinadas finalidades, geralmente sociais ou culturais, reputadas relevantes pelo instituidor. Caracteriza-se pela vinculação entre os bens destacados do patrimônio do instituidor e a realização das finalidades por ele estabelecidas.


- Entre a associação e a sociedade a diferença se encontra na natureza dos objetivos que inspiraram a união dos esforços pessoais de seus integrantes. 


X associações: filantrópicos, culturais, sociais, políticos ou de qualquer outro gênero. 


X sociedades: econômicos, isto é, quem compõe uma sociedade com outra pessoa está pretendendo ganhar dinheiro com isso. Esta distinção entre associação e sociedade é doutrinária, porque, no direito civil positivo brasileiro, as expressões são sinônimas.

2.3. Efeitos da Personalização


- Ttitularidade obrigacional: a regra geral é a de que os efeitos da prática de atos pela pessoa jurídica são restritos a ela, não se estendendo aos sócios. Ex: o locatário é a sociedade limitada, e não os seus sócios ou administradores. Exceção: responsabilização tributário do administrador da sociedade limitada.


- Titularidade processual: legitimidade para demandar e ser demandada em juízo. Ex: se o locador processa o sócio, extingue-se o processo sem resolução do mérito, por ilegitimidade passiva. Exceção: exercício do direito da minoria societária em interesse da sociedade.


- Direito à proteção legal do nome empresarial


- Aquisição de domicílio e nacionalidade própria (arts. 1126 e 1134 do CC/02)


- Responsabilidade patrimonial: separação dos patrimônios da sociedade e dos sócios. Não existe comunhão ou condomínio dos sócios relativamente aos bens sociais. No patrimônio dos sócios, encontra-se a participação societária (quotas/ações). A participação societária, no entanto, não se confunde com o conjunto de bens titularizados pela sociedade, nem com uma sua parcela ideal. 


* Princípio da autonomia patrimonial: Mandamento de limitação dos riscos da atividade empresarial. Respondem pelas obrigações da sociedade, em princípio, apenas os bens sociais. A garantia do credor é representada apenas pelo patrimônio do devedor, que é a sociedade. Exceção: desconsideração da pessoa jurídica.

2.4. Personalização e sociedades despersonalizadas


Costuma-se afirmar que o início da personalização da sociedade empresária opera-se com o seu registro na Junta Comercial, formalidade que a própria legislação civil estabelece como o ato responsável pela constituição da pessoa jurídica (CC/2002, arts. 45 e 985). 


Fábio Ulhoa, concordando com Tavares Borba, aponta uma certa impropriedade conceitual e lógica nessa sistemática. Desde o contrato, ainda que verbal, de formação de sociedade, já se pode considerar existente a pessoa jurídica, visto ter aptidão genérica para a aptidão para a prática de atos jurídicos. O registro serve apenas a regularizar sua situação perante o registro de empresas, afastando-se, assim, do regime das sociedades em comum (CC/2002, arts. 986 a 990), em que os sócios possuem responsabilidade ilimitada.


*Essa responsabilidade é subsidiária ou direta (solidária)? Fábio Ulhoa entende que, se adotarmos a premissa do texto legal de que a personalidade jurídica só surge com o registro, a responsabilidade seria direta (há entendimento jurisprudencial nesse  sentido). 


No entanto, justificando o entendimento de Fábio Ulhoa em relação ao caráter declaratório do registro, o art. 988 do CC/02 atribui aos sócios responsabilidade subsidiária à generalidade dos sócios e direta somente ao que se apresentar como seu representante (CC/2002, arts. 988 e 990). Aliás, é regra na disciplina das sociedades a responsabilidade subsidiária, seja limitada, seja ilimitada (são exceções: o sócio representante da sociedade em comum, os sócios da sociedade em nome coletivo e o caso de desconsideração da pessoa jurídica).


*Mônica Gusmão entende que o registro do empresário rural é constitutivo da condição de empresário, embora declaratório de sua personalidade jurídica. 


*Mônica Gusmão entende que a personalidade jurídica do empresário individual surge com o seu nascimento com vida, sendo o registro de sua firma individual mero requisito de regularidade, cujo descumprimento implica as seguintes conseqüências: 


X Não podem requerer a falência dos seus devedores (art. 97, §1º, da LF)


X podem requerer autofalência (art. 105 da LF).  


X não podem requerer recuperação judicial ou extrajudicial (art. 48 da LF)


X incidem em falência fraudulenta (art. 168 da LF)


X impossibilidade de autenticação dos livros no Registro de Empresa (CC/02, art. 1.181). Desta maneira, não poderá se valer da eficácia probatória que a legislação processual atribui a esses instrumentos (art. 379 do CPC).

Regime jurídico das sociedades em comum (arts. 986 a 990 do CC/02)

- estão sujeitas, subsidiariamente e no que couber, às normas das sociedades simples;


- Os sócios só podem provar sua existência por escrito, mas os terceiros podem fazê-lo por qualquer meio de prova admitido. 


- As normas do Código Civil relativas às sociedades em comum são aplicáveis independentemente da atividade caracterizar-se como civil ou empresarial


- A inexistência de registro não afasta sua condição de exercente de atividade empresarial ou civil.


- Conseqüências adicionais às do empresário individual: 

 
X Não podem participar de licitações públicas (art. 28, III, da Lei de Licitações)


X Não podem se registrar no CNPJ e nos cadastros estaduais e municipais, com as decorrentes sanções pelo descumprimento dessa obrigação tributária acessória, e no INSS, o que implica a pena de multa prevista no art. 49, I, da Lei 8.212/91   


X São dotadas de capacidade judiciária, devendo ser representadas em juízo pelos seus administradores (art. 12, VII, do CPC) 


X Responsabilidade solidária e ilimitada do sócio que contratou pela sociedade e subsidiária e ilimitada dos demais (art. 990 do CC/02)


X proibição de contratar com o Poder Público e dele receber benefícios fiscais ou creditícios (CF, art. 195, §3)

Sociedade em conta de participação (arts. 991 a 996 do CC/02)


- Origem: societas maris (sociedades marítimas), em que havia um sócio stans (que ficava na cidade) e um sócio tractator (o que exercia a atividade mercantil no navio). Era constituída, em regra, para uma só viagem.


- Natureza atípica: Contra a maior parte da doutrina, Ulhoa e Mônica Gusmão entendem que é um contrato escrito ou verbal de participação entre os sócios ostensivo e participante. É oculta para os terceiros, que contratam somente com o sócio ostensivo. Há sociedade apenas no aspecto interno (affectio societatis e intuito de lucro). 


x Argumentos de Ulhoa:


*não precisa ser registrada (natureza secreta)


* não tem personalidade jurídica (despersonalização)


* não precisa ter capital social


* liqüida-se pela medida judicial de prestação de contas, em vez de ação de dissolução de sociedade


* não possui nome empresarial


- Conteúdo do contrato: não tem cláusulas essenciais estabelecidas em lei, diferentemente dos outros contratos de sociedade. 


- Finalidade: realização de empreendimentos de risco mediante delegação da execução de um determinado negocio ao sócio ostensivo. 


- Definição de Sérgio Campinho: contrato associativo, de participação ou parceria provisória, não sujeito a registro, em que duas ou mais pessoas físicas ou jurídicas se obrigam a explorar uma ou mais atividades econômicas, em proveito comum, visando à partilha de seus resultados, mas sob o nome e responsabilidade individual daquele que praticar as operações, obrigando-se perante terceiros para a realização do objeto do contrato. 


- Regime jurídico:


X estão sujeitas, subsidiariamente e no que couber, às normas das sociedades simples;


X não tem personalidade jurídica, visto que a lei a dispensa de formalidades essenciais como o registro (art. 992 do CC/02), bem como dispõe que tal medida não lhe confere personalidade jurídica (art. 993 do CC/02). 


X não possui nome empresarial


X Distingue-se da sociedade em comum porque a dispensa de formalidades decorre da própria lei.


X Sua existência pode ser demonstrada por todos os meios de prova usuais em direito (art. 992 do CC/02).


X Desde 1986, é equiparada, pela legislação tributária, às pessoas jurídicas, para efeito de figuração no pólo passivo de relação jurídica tributária referente ao imposto de renda. 


*Antigamente, não era assim, o que possibilitava aos particulares o exercício de atividade empresarial sem comprometimento do patrimônio -> vantagem fiscal. 


X O sócio ostensivo:


* exerce a atividade constitutiva do objeto social em nome próprio e individual, sob sua exclusiva responsabilidade, de caráter ilimitado. 


* pode ser pessoa natural ou jurídica, civil ou empresário 


* apenas ele pode ter a falência requerida (se for empresário individual ou sociedade empresária), o que acarretará:


=> a dissolução da sociedade


=> a liquidação da respectiva conta (ação de prestação de contas – arts. 914 a 919 do CPC)


=> a consideração de eventual crédito dos sócios participantes em relação ao falido como quirografário (arts. 994, § 2º, do CC/02, c/c LF, art. 83, VI).


* tem legitimidade para requerer recuperação judicial


* é responsável pela apuração e declaração dos resultados e pelo pagamento dos tributos e contribuições devidos. 


X o registro do contrato social pode ser realizado para que terceiros tomem conhecimento da existência da sociedade e da identidade do sócio participante


X O sócio participante:


* contribui com o capital; 


* participa dos resultados positivos e das perdas do negócio; 


* responde apenas perante o ostensivo, e nos limites do contrato firmado entre eles


* tem o direito de fiscalizar a gestão dos negócios sociais;


* pode pedir prestação de contas (TJ-SC)


* responde solidariamente apenas pelas obrigações em que intervier 


* não pode ser chamado ao processo nos casos em que não intervier no negócio com terceiro (TJ-SP)


* se entrar em falência, o contrato de participação (contrato bilateral) pode ser executado ou não, de acordo com a conveniência do administrador da massa falida


X o patrimônio gerado da comunhão de investimentos dos sócios é considerado patrimônio especial (art. 994 do CC/02). Há três posicionamentos sobre o sentido dessa expressão (Georges Ripert):


* a sociedade em conta de participação é usufrutuária dos bens cedidos pelos sócios, que conservam sua propriedade


* o patrimônio especial implica a transferência da propriedade dos bens do sócio participante para o sócio ostensivo, obrigando-se este a utilizá-los em consonância com o objeto da sociedade


* existência de um condomínio entre os sócios em relação aos bens cedidos à sociedade (Mônica Gusmão)

2.5. Sociedades dependentes de autorização (arts. 1123 a 1141 do CC/02)


Sociedades nacionais ou estrangeiras que só adquirem personalidade jurídica após autorização para funcionar. O regime de autorização é um sistema de outorga em que a constituição da empresa depende de autorização governamental em virtude de relevantes razões de interesse público. 


Algumas atividades, por lidarem com dinheiro público, requerem a autorização, a qual só é outorgada após avaliação de riscos, garantias, higidez comercial e idoneidade. Ex: instituições financeiras ou equiparadas, pessoas jurídicas que captam ou administram seguros, câmbio, consórcio, capitalização, poupança ou recursos de terceiros.


*Competência privativa da União para legislar sobre normas de direito civil e comercial (Art. 22, 1, da CF) -> ao Poder Executivo Federal compete autorizar a constituição de sociedades sujeitas a regime especial de funcionamento e fiscalizar o cumprimento das leis e regulamentos especiais que por estas devem ser observadas (art. 1123, par. único, do CC/02).


* Salvo disposição legal ou administrativa em contrário, a autorização caduca em doze meses, contados de sua publicação (art. 1124 do CC/02)


* A autorização pode ser cassada a qualquer tempo se houver infração a disposição de ordem pública ou prática de atos contrários aos fins declarados no estatuto (art. 1125 do CC/02)


* O exercício de seu objeto sem a instituição de um estabelecimento empresarial (loja, filial, sucursal, agência, etc...) é o momento em que se configura a clandestinidade. 


! A sociedade em conta de participação não pode desenvolver atividade de instituição financeira ou equiparada pela Lei 7.492/86, sob pena de incorrência em crime contra o sistema financeiro, cuja competência para julgamento será da Justiça Federal.


- Sociedades nacionais (arts. 1126 a 1133 do CC/02): constituída sob a lei brasileira (Dec.-Lei n. 2.627/40, art. 60) e que tenha sua sede administrativa (principal estabelecimento, centro decisório) no Brasil, mesmo que tenha sede social (domicílio social firmado nos atos constitutivos da sociedade) no exterior. 


*Sua organização e funcionamento regem-se pela nossa legislação, ainda que:


- seus sócios ou acionistas controladores residam no exterior 


- seus sócios ou controladores sejam estrangeiros (capital estrangeiro)


Ex: multinacional constituída no Brasil, com sede administrativa no território nacional, adotando uma das formas societárias de nosso direito, com sócios estrangeiros residentes no exterior, é considerada sociedade nacional. 


* Essa desconsideração da nacionalidade dos sócios e da origem do capital, na identificação da nacionalidade da sociedade empresária, encontra-se também em outros direitos, como o italiano (Ferrara Jr., 1994:911), o português (Correia, 1975:255) e o espanhol (Sánchez, 1992:156).


! Importância: Em determinadas situações, como no caso das empresas jornalísticas ou de radiodifusão (CF, art. 222), a Constituição ou a lei pode exigir que todos os sócios da sociedade, a maioria ou somente alguns sejam brasileiros natos ou naturalizados, caso em que, obrigatoriamente, as ações deverão ser nominativas.


* A sociedade nacional pode mudar de nacionalidade, transferindo a sede administrativa para outro país, se houver consenso dos sócios ou acionistas (art. 1127 do CC/02)


* Dependem de aprovação as modificações do contrato ou do estatuto de sociedade sujeita a autorização do Poder Executivo, salvo se decorrerem de aumento do capital social em virtude de utilização de reservas ou reavaliação do ativo (art. 1133 do CC/02).


*Para Fábio Ulhoa, a autorização é potestativa (art. 1130 do CC/02). Venosa, no entanto, não entende o “facultado” literalmente, considerando o ato vinculado. 

- Sociedades estrangeiras (arts. 1134 a 1141 do CC/02)

* Define-se como aquela constituída de acordo com as leis de seu país de origem e/ou que nele tem sua sede administrativa (Fábio Ulhoa: os requisitos para ser nacional são cumulativos).


*Pode a sociedade estrangeira atuar no Brasil por si mesma ou por intermédio de estabelecimentos filiais, sucursais, agências, escritórios de representação ou postos comerciais, mantendo seu estabelecimento-sede no país em que foi constituída. 


* Submete-se a exigência de autorização do Governo Federal (CC/2002, art. 1.134; Dec.-Lei n. 2.627/40, art. 64) para a realização de atos e negócios contratados no Brasil. Essa exigência, a contrario sensu, não se aplica quando a sociedade estrangeira realizar negócios com empresas ou sociedades nacionais que sejam celebrados em seu próprio país ou no exterior.  


*Autorização: 


x Para Fábio Ulhoa, é potestativa, podendo o Executivo estabelecer condições convenientes à defesa dos interesses nacionais (art. 1135 do CC/02). Venosa discorda, argumentando com base no princípio democrático e na livre iniciativa; considera, pois, vinculado.


x O pedido de autorização, via de regra, deve ser protocolado no DNRC. Pode, no entanto, haver algum Ministério ou agência estatal fiscalizador de determinada atividade, o que implica reconhecer-lhe a atribuição específica para processar o pedido.


x O instrumento jurídico próprio para veicular a autorização é o decreto do Presidente da República. 


x A sociedade estrangeira está sujeita à fiscalização governamental e poderá ter a sua autorização cassada se infringir norma de ordem pública ou praticar atos contrários às suas finalidades estatutárias (CC/2002, art. 1.125).


x Qualquer modificação nos atos constitutivos só produzirá efeitos no território nacional após a devida aprovação pelo Poder Executivo (art. 1139 do CC/02)


* A sociedade estrangeira autorizada a funcionar ficará sujeita às leis e aos tribunais brasileiros, quanto aos atos ou operações praticados no Brasil (Art. 1.137 do CC/02)


* A sociedade estrangeira funcionará no território nacional com o nome que tiver em seu país de origem, podendo acrescentar as palavras "do Brasil" ou "para o Brasil" (Art. 1.137, par. único, do CC/02)


* Pode, ressalvados os casos expressos em lei, ser acionista de sociedade anônima nacional (art. 1134 do CC/02)


* Mediante autorização do Poder Executivo, a sociedade estrangeira admitida a funcionar no País pode nacionalizar-se, transferindo sua sede para o Brasil (art. 1141 do CC/02)


! Desse modo, abrem-se aos empreendedores estrangeiros duas alternativas para a exploração de atividade empresarial no Brasil. A primeira é a constituição de sociedade empresária brasileira, da qual eles se tornam sócios ou acionistas; a segunda, o pedido de autorização para funcionamento, hipótese em que não se constitui nenhuma pessoa jurídica nova, apenas se confere licença para a extensão ao Brasil das operações negociais exploradas pelo estrangeiro.

2.6.  Fim da personalidade jurídica da sociedade empresária


A simples inatividade da sociedade não significa o seu fim, como pessoa jurídica. O inverso também é verdadeiro: o direito contempla situações em que o fim da sociedade empresária não acarreta o da empresa, ou seja, o da atividade de produção e circulação de bens ou serviços, que prossegue sob a direção de um empresário pessoa física, respeitados os direitos dos credores (arts. 1033, par.único, c/c 1115 do CC/02). 

A personalidade jurídica da sociedade empresária só termina com o procedimento dissolutório, que pode ser judicial ou extrajudicial. Esse procedimento compreende três fases: dissolução, liqüidação e partilha. Enquanto esse procedimento não se realiza, a sociedade continua titular de personalidade jurídica própria e todos os efeitos derivados da personalização se verificam.


Fases do procedimento dissolutório (dissolução em sentido lato ou dissolução-processo/procedimento)

1) Dissolução em sentido estrito ou dissolução-ato: praticada pelos sócios ou pelo Judiciário 

2) Liqüidação: solução das pendências negociais da sociedade

3) Partilha: distribuição do acervo patrimonial remanescente, se houver, entre os sócios.


Dissolução irregular (golpe na praça): O procedimento dissolutório foi criado com o intento de assegurar a justa repartição entre os sócios dos sucessos da empresa, bem como o de proteger os seus credores. Esse segundo desígnio importa na responsabilidade pessoal solidária e ilimitada dos sócios caso o procedimento não seja devidamente obedecido (dissolução de fato – art. 1036 do CC/02). Para evitar ser responsabilizado, o acionista minoritário deve requerer a dissolução.


*Haveria nessa hipótese o afastamento do princípio da autonomia patrimonial? Não! Os sócios não estão exatamente respondendo por dívida da sociedade, e sim por ato ilícito que eles próprios praticaram. Vige, portanto, plenamente o postulado da autonomia patrimonial, abrindo-se aos credores da sociedade duas alternativas: 

1) responsabilizar a pessoa jurídica, que ainda existe, mesmo depois de encerradas irregularmente as atividades; 

2) responsabilizar os sócios, por inobservância das normas legais relativas à regular finalização da sociedade.

! A lei tributária condiciona o arquivamento dos atos dissolutórios na Junta ao prévio cancelamento das inscrições cadastrais da sociedade junto aos órgãos fiscalizadores e arrecadadores de tributos e contribuições (Receita Federal, INSS, FGTS, etc...). 


Essa exigência acaba por inverter, na dissolução extrajudicial, a ordem das etapas da dissolução em sentido lato, pois, antes da dissolução-ato (distrato social ou decisão assemblear), deve ser providenciada a baixa nos cadastros de contribuintes, providência típica da fase de liquidação. 

5.9.1. Dissolução-ato


A doutrina costuma classificar a dissolução em três tipos:


- pleno jure: ocorre mesmo contra a vontade de seus membros (falta de pluralidade de sócios por mais de 180 dias); 


- amigável: ocorre por vontade dos sócios (distrato)


- judicial (falência ou impossibilidade de realização do objeto social.


*Fábio Ulhoa alerta que a classificação é falha, visto que eventual dissenso quanto à verificação de causas de dissolução em pleno direito redundará na necessidade de provocação da via judicial. Ex: cláusula de continuação da sociedade de duração determinada por mais tempo para fins de alcance de metas negociadas entre os sócios. 


Para o autor, a dissolução será judicial ou extrajudicial em função do instrumento, e não da causa da dissolução.


! Relevância da classificação:


x irregularidade da sociedade que prossegue na atividade apesar de ter sido dissolvida


x  prazo para a contestação do réu na ação judicial de dissolução (48 horas nos casos de pleno direito e 5 dias nos demais). 

São causas de dissolução:

- O decurso do prazo determinado de duração (art. 1.033, I, do CC/02): pode ser evitado expressamente, mediante alteração do ato constitutivo no prazo de 30 dias (arts. 35 e 36 da Lei 8934/94). Em caso de omissão, se a sociedade for limitada, pode ser evitado tacitamente, pela inércia dos sócios em provocar o evento. 

- A vontade dos sócios. Pode-se dar de três formas:


x na sociedade de prazo determinado, por consenso unânime (art. 1.033, II, do CC/02)


x na sociedade de prazo indeterminado, por deliberação de maioria absoluta (art. 1.033, III, do CC/02 e art. 206, I, da LSA). Essa é a regra geral, a qual sofrerá mitigações, por exemplo, no caso da limitada (3/4 do capital social). A jurisprudência, no entanto, tem considerado que, havendo a oposição de um único sócio, prevalece o princípio da preservação da empresa. Assim, conservar-se-ia a sociedade unipessoal por 180 dias, reembolsando-se as parcelas dos demais, em respeito ao direito do sócio minoritário. 


x previsão de causa no instrumento do ato constitutivo (art. 1035 do CC/02 e art. 206, I, da LSA)

- A unipessoalidade (art. 1.033, IV, do CC/02): após os 180 dias, se o sócio não arquivar a pessoa jurídica, responderá ilimitadamente por suas obrigações (regime da sociedade em comum). Tal efeito por ser evitado mediante transformação na Junta do registro da sociedade em empresário individual (par. único do art. 1.033 do CC/02).

- Extinção da autorização de funcionamento (art. 1.033, V, do CC/02): casos em que o governo precisa autorizar, como bancos e seguradoras. Depende do regime de direito público aplicável.

- A falência (art. 1.044 do CC/02 e art. 206, II, da LSA): necessariamente judicial, sujeita a regras de liquidação e partilha específicas, previstas na Lei de Falências. Pode ser evitada em caso de sentença de extinção das obrigações do falido, caso em que este encontra-se reabilitado para o exercício da atividade empresarial.

- Anulação do ato constitutivo (art. 1.034, I, do CC/02): 

- A impossibilidade ou exaurimento da realização do objeto social: ausência de mercado suficiente, insuficiência do capital social, grave desinteligência entre os sócios, término de atividade pontual (Ex: financiamento de filme ou realização de obra), perda de concessão de exploração de atividade.  

- Inatividade da sociedade por mais de dez anos (art. 60 da Lei 8934/94).

5.9.2. Liqüidação e partilha

Após a dissolução-ato, a sociedade conserva personalidade jurídica apenas para cumprir as finalidades da liquidação, quais sejam, a realização do ativo e a satisfação do passivo (arts. 51 do CC/02 e 207 da LSA). 


! Qualquer negócio jurídico realizado em nome da sociedade empresária dissolvida exorbitante da atividade de liquidação não pode ensejar responsabilização da pessoa jurídica, mas sim da pessoa física que o praticou em nome dela. 


A instauração do procedimento de liquidação é realizada pelo administrador (art. 1036 do CC/02). Não havendo previsão de liquidante no ato constitutivo da sociedade, o administrador inerte pode ser provocado pelos sócios isolada ou conjuntamente e responde pela mora. 


A proteção aos interesses de boa-fé exige que:

- a sociedade publicize a dissolução mediante arquivamento na Junta Comercial (arts. 51, §1º, do CC/02 e 210 da LSA);



- a sociedade precisa acrescer ao seu nome a expressão “em liquidação” (art. 1103, par. único, do CC/02 e 212 da LSA).


- o representante legal deixa de ser o diretor ou administrador e passa a ser o liqüidante (pode, inclusive, ser a mesma pessoa). O liquidante pode ser destituído extrajudicialmente pelos sócios mediante votação de maioria simples e com base em motivo justificável. Sua pode ser requerida por um único sócio. 


* O liquidante é considerado um órgão da sociedade e, quando não é o próprio administrador, investe-se em suas funções após a averbação de sua nomeação no registro próprio (art. 1102, par. único, do CC/02). Sua responsabilidade segue as regras daquela do administrador da sociedade e seus deveres estão dispostos no art. 1103 do CC/02.

Encerrada a liquidação, os sucessos serão partilhados entre os sócios, de acordo com a proporção estabelecida no contrato social. 

* Aprovadas as contas prestadas em assembléia, o sócio que discorde tem o prazo de trinta dias para aforar a ação cabível (art. 1108 do CC/02).


* Caso o saldo seja negativo, o liquidante pode pedir diretamente a falência ou realizar os pagamentos até o exaurimento dos recursos para, então, requerer a falência. 


*Caso haja dissolução parcial, procede-se ao pagamento do retirante após a apuração do ativo e do passivo (art. 1031 do CC/02).


*A liquidação não segue a ordem de classificação de créditos da falência. Dessa forma, o crédito tributário só é preterido perante os trabalhistas e acidentários (art. 186, caput e par. único, do CTN).

! Na hipótese de dissolução por extinção de autorização o Ministério Público tem legitimidade extraordinária subsidiária para provocar judicialmente a liquidação da sociedade em caso de os administradores não provocarem a liquidação após 30 dias da perda da autorização e os sócios não procederam a sua provocação (art. 1037 do CC/02). Em caso de inércia do MP no prazo de 15 (quinze) dias (par. único do art. 1037), a autoridade que revogou a autorização nomeará interventor, ao qual caberá a abertura da liquidação

